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Denomina de MOACIR SOARES DE SIQUEIRA, o Centro
de Educação Infantil – CEI, construído pelo Governo do
Estado, no Conjunto Habitacional Madre Feitosa, no
Município de Crato.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. -1º Fica denominado de MOACIR SOARES DE SIQUEIRA, o Centro de Educação Infantil –CEI,
 construído pelo Governo do Estado, no Conjunto Habitacional Madre Feitosa, no Município de Crato.

Art. - 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. - 3º Revogam-se as disposições em contrário.

                                       JUSTIFICATIVA

Moacir Soares de Siqueira nasceu em 14 de agosto de 1933, na cidade pernambucana de São José do
Egito, filho do casal Júlio Soares Cavalcanti e Celina Alves de Siqueira. Chegou ao Crato em 13 de
fevereiro de 1949, com 16 anos de idade, indo trabalhar na fábrica de doces Cariri Novo, atendendo ao
convite do proprietário e industrial Augusto Magalhães. Poucos anos de trabalho e dedicação renderam ao
jovem Moacir a promoção ao cargo de gerente da então fábrica que era localizada na Rua Vicente Leite.

Após a experiência como gerente da fábrica de doces, Moacir trabalhou em outras importantes empresas
cratenses como a Casa Eurico, Posto Glória e na filial da Aliança de Ouro. Jovem inquieto e com o
espírito empreendedor sempre aceitava novos desafios. Foi assim quando aceitou o convite para gerir a
revenda dos produtos Texaco na região, ao mesmo tempo instalou o posto da conceituada bandeira do
ramo de combustível obtendo grande sucesso empresarial nesse ramo.

Ainda durante a sua juventude serviu ao tiro de guerra do Crato na turma de 1952. Moacir foi um amante
do esporte Cratense, inclusive atuando nos times da cidade, tendo sido zagueiro central do Sport Clube do
Crato, onde conquistou o titulo de vice-campeão do interior. Na sua carreira esportiva foi tri-campeão da
cidade e representou o município em diversas competições esportivas. Quando ausente dos gramados
Moacir recebeu inúmeras homenagens pelo seu trabalho nesse segmento, pois  sempre entendeu que o
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esporte era uma possibilidade de transformar a vida da juventude. Ocupou a função de presidente da
Fundação Municipal de Esporte e Lazer, bem como presidente do Crato Esporte Clube.

Moacir, além de contribuir com o crescimento comercial e esportivo do Crato era um entusiasta da vida
social da princesa do Cariri. Nesse sentimento tornou-se sócio do Crato Tênis Clube, Clube Recreativo
Grangeiro, Serrano Atlético Cratense, Rotary Clube do Crato e da Loja Maçônica Renascença Cariri. Ao
longo de sua existência sempre ofertou apoio às festas religiosas, sociais, culturais e de tradição da
Cidade do Crato.

Em sua vida política foi eleito Vice-prefeito na chapa com o saudoso Prefeito Dr. Raimundo Coelho
Bezerra de Farias, a quem sucedeu logo após o falecimento. Durante sua gestão construiu a Praça
Alexandre Arraes, o açude do Mandante no Distrito de Dom Quintino, além de escolas e postos de saúde
no município.

Foi casado com a modista Maildes de Siqueira, desta união nasceram cinco filhos: Sandra, Vera,
Saionara, Mônica e Moacir.

Moacir Siqueira faleceu no dia 10 de fevereiro de 2021, vitimado pela COVID-19. Sua partida gerou
grande consternação e luto em toda comunidade Cratense, que foi às ruas e às redes sociais para
agradecer o seu legado e lamentar seu falecimento.

Através desta propositura, a sociedade cratense presta uma justa e merecida homenagem a um homem
que marcou sua existência pelo trabalho e dedicação ao município do Crato e ao seu povo.

 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 89/2023

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO SANTANA

EMENTA: “DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º 267/2022 -
DENOMINA MOACIR SOARES DE SIQUEIRA O CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI, CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO
ESTADO, NO CONJUNTO HABITACIONAL MADRE FEITOSA, NO
MUNICÍPIO DE CRATO.”

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei nº 89/2023 de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Fernando
Santana, o qual denomina Moacir Soares de Siqueira o Centro de Educação Infantil - CEI, construído
pelo Governo do Estado, no Conjunto Habitacional Madre Feitosa, no município de Crato, bem como sua
emenda redacional de nº 01.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura e emenda redacional nº 01:

Art. -1º Dá nova redação à ementa e ao rt. 1º do Projeto de Lei nº 89/23, que
passam a ter as seguintes redações:

“Ementa - Denomina de Moacir Soares de Siqueira, o Centro de Educação Infantil
–CEI, construído pelo Governo do Estado, no Bairro Alto da Penha, Município de
Crato.
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Art. 1º Denomina de Moacir Soares de Siqueira, o Centro de Educação Infantil
–CEI, construído pelo Governo do Estado, no Bairro Alto da Penha, Município de
Crato.

Art. - 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa o deputado autor explica que: “Moacir Soares de Siqueira nasceu em 14 de agosto de
1933, na cidade pernambucana de São José do Egito, filho do casal Júlio Soares Cavalcanti e Celina
Alves de Siqueira. Chegou ao Crato em 13 de fevereiro de 1949, com 16 anos de idade, indo trabalhar na
fábrica de doces Cariri Novo, atendendo ao convite do proprietário e industrial Augusto Magalhães.
Poucos anos de trabalho e dedicação renderam ao jovem Moacir a promoção ao cargo de gerente da então
fábrica que era localizada na Rua Vicente Leite.

Após a experiência como gerente da fábrica de doces, Moacir trabalhou em outras importantes empresas
cratenses como a Casa Eurico, Posto Glória e na filial da Aliança de Ouro. Jovem inquieto e com o
espírito empreendedor sempre aceitava novos desafios. Foi assim quando aceitou o convite para gerir a
revenda dos produtos Texaco na região, ao mesmo tempo instalou o posto da conceituada bandeira do
ramo de combustível obtendo grande sucesso empresarial nesse ramo.

Ainda durante a sua juventude serviu ao tiro de guerra do Crato na turma de 1952. Moacir foi um amante
do esporte Cratense, inclusive atuando nos times da cidade, tendo sido zagueiro central do Sport Clube do
Crato, onde conquistou o titulo de vice-campeão do interior. Na sua carreira esportiva foi tri-campeão da
cidade e representou o município em diversas competições esportivas. Quando ausente dos gramados
Moacir recebeu inúmeras homenagens pelo seu trabalho nesse segmento, pois sempre entendeu que o
esporte era uma possibilidade de transformar a vida da juventude. Ocupou a função de presidente da
Fundação Municipal de Esporte e Lazer, bem como presidente do Crato Esporte Clube.

Moacir, além de contribuir com o crescimento comercial e esportivo do Crato era um entusiasta da vida
social da princesa do Cariri. Nesse sentimento tornou-se sócio do Crato Tênis Clube, Clube Recreativo
Grangeiro, Serrano Atlético Cratense, Rotary Clube do Crato e da Loja Maçônica Renascença Cariri. Ao
longo de sua existência sempre ofertou apoio às festas religiosas, sociais, culturais e de tradição da
Cidade do Crato.

Em sua vida política foi eleito Vice-prefeito na chapa com o saudoso Prefeito Dr. Raimundo Coelho
Bezerra de Farias, a quem sucedeu logo após o falecimento. Durante sua gestão construiu a Praça
Alexandre Arraes, o açude do Mandante no Distrito de Dom Quintino, além de escolas e postos de saúde
no município.

Foi casado com a modista Maildes de Siqueira, desta união nasceram cinco filhos: Sandra, Vera,
Saionara, Mônica e Moacir.

Moacir Siqueira faleceu no dia 10 de fevereiro de 2021, vitimado pela COVID-19. Sua partida gerou
grande consternação e luto em toda comunidade Cratense, que foi às ruas e às redes sociais para
agradecer o seu legado e lamentar seu falecimento”.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados a divisão de competências dos Entes federativos. É bem verdade
que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas
em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.
24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta
forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação federal específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal
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Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que não lhe

.sejam vedadas pela Constituição Federal

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso

 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar de Moacir Soares de Siqueira, o Centro de
Educação Infantil-CEI a ser construído no Bairro alto da Penha, no Município de Crato.”

Consta . Sendo assim, em anexo via da certidão de óbito, conforme determina a legislação pertinente
, quantocumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V

à denominação de bens públicos:

 

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.
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Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº ,20/2023–PROC
respondido por meio do  foram informados os seguintes questionamentos: 1). OProc. nº 01893027/2023,
referido CEI está sendo construído com recursos públicos do Estado do Ceará; 2) e se esses recursos
financeiros aportados pelo Estado representam parcela superior a 50% (cinquenta por cento) da obra
financiada, na forma de Convênio, nos termos da Lei n° 16.968, de 30 de agosto de 2019. A resposta foi
que os recursos são provenientes do Tesouro Estadual. 3.) A obra depois de concluída, passará a integrar
o domínio público municipal; 4.) A SOP não dispõe sobre denominação do equipamento público; 5) A
obra encontra-se em execução, com 98,02%.

Ademais, apesar da informação no ofício resposta de que o bem cuja denominação se pretende, não
pertencerá ao Estado do Ceará, do referido documento se extrai a informação de que sua construção se
dera às expensas deste, sendo assim, a teor da Lei 16.968/2019, sua denominação poderá se
operacionalizar via projeto de lei de iniciativa do Executivo ou do Parlamento Estaduais.

É que o antedito diploma legal atribui, à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, a competência
legislativa para a denominação de bem público estadual, cujo financiamento da respectiva obra se dera às
expensas do Estado, em patamar, pelo menos, superior a 50% (cinquenta por cento), bem como que tal
possibilidade reste prevista em cláusula expressa em convênio ou congêneres, senão verifique-se:
 

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
L e g i s l a t i v a  d o  E s t a d o  d o  C e a r á .
 

Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres dispostos do caput
deste artigo, já finalizados ou em execução, cujo aporte seja mais de 50%
(cinquenta por cento) oriundo de recursos do Governo do Estado, serão
denominados pela Assembleia Legislativa.

 

Portanto, em face ao supracitado documento  confirmou-se que os recursos financeiros aportados pelo,
Estado do Ceará representam parcela superior a 50% da obra financiada, atendendo, desta maneira, ao
requisito estabelecido no Parágrafo único da Lei nº 16.968/2019. Portanto, verifica-se então que o
presente projeto de lei encontra-se em concordância com a competência atribuída pela referida legislação,
cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

Destacamos, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que  tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual n.° 16.832, de 14 de janeiro de 2019.         

 

CONCLUSÃO                        

Assim, pelo exposto, emitimos  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, de autoria do Deputado Fernando Santana, pois se encontra em sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).
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É o parecer, que remetemos à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

24 de 41



 Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DESPACHO

 Descrição:  PROJETO DE LEI Nº 89/2023 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

 Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

 Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

 Data da criação:  24/10/2023 14:38:57  Data da assinatura:  24/10/2023 14:40:30

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
24/10/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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 Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

 Descrição:  DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DA CCJR

 Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

 Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

 Data da criação:  25/10/2023 14:25:50  Data da assinatura:  26/10/2023 10:03:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
26/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

              Senhor Deputado,

              Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de redação 01/2023.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

         Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

         Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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 Nº do documento: 00248/2023 Tipo do documento: TERMO DE DESENTRANHAMENTO

 Descrição:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

 Autor:  11766 - CAIO CESAR ASSUNCAO COLARES

 Usuário assinador:  11766 - CAIO CESAR ASSUNCAO COLARES

 Data da criação:  18/12/2023 15:00:42  Data da assinatura:  18/12/2023 15:02:59

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00248/2023
18/12/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: RETIRADO

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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 Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

 Descrição:  PARECER AO PL Nº 89/2023

 Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

 Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

 Data da criação:  18/12/2023 15:17:53  Data da assinatura:  18/12/2023 15:20:59

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
18/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 89/2023

 

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º 267/2022
- DENOMINA MOACIR SOARES DE SIQUEIRA O
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI,
CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO, NO
CONJUNTO HABITACIONAL MADRE FEITOSA, NO
MUNICÍPIO DE CRATO.

 

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do , de autoria do Deputado Fernando Santana, que “PROJETO DE LEI Nº 89/2023
DENOMINA MOACIR SOARES DE SIQUEIRA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL -
CEI, CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO, NO CONJUNTO HABITACIONAL
MADRE FEITOSA, NO MUNICÍPIO DE CRATO.”

 

Em sua justificativa o autor apresenta a biografia do homenageado.
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II – ANÁLISE

 

O  passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,Projeto de Lei n° 89/2023
Justiça e Redação.

Importa destacar que a Constituição Federal, assim prescreve no que é pertinente a organização
político-administrativa da República Federativa do Brasil.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

A Carta Magna do Estado também estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII,
respectivamente:

 

“Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título,
incorporados ao ser patrimônio.

(…)

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor a cerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)
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XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio
público;

 

Cumpre-nos ressaltar a observância quanto a denominação de bens públicos à restrição da Constituição
Estadual, em seu art. 20, inciso V:

 

Art. 20. É vedado ao Estado:

(…)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua,
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.

 

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;
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Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

 

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do  ofertamos Projeto de Lei n° 89/2023 PARECER

, nos termos delineados.FAVORÁVEL

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)

32 de 41



 Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

 Descrição:  PARECER AO PROJETO Nº 89/2023 E EMENDA DE REDAÇÃO

 Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

 Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

 Data da criação:  18/12/2023 17:45:14  Data da assinatura:  18/12/2023 17:47:55

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
18/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 89/2023

 

DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º 267/2022
- DENOMINA MOACIR SOARES DE SIQUEIRA O
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI,
CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO, NO
CONJUNTO HABITACIONAL MADRE FEITOSA, NO
MUNICÍPIO DE CRATO.

 

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do , de autoria do Deputado Fernando Santana, quePROJETO DE LEI Nº 89/2023
“DENOMINA MOACIR SOARES DE SIQUEIRA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CEI,
CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO, NO CONJUNTO HABITACIONAL MADRE
FEITOSA, NO MUNICÍPIO DE CRATO.”

Em sua justificativa o autor apresenta a biografia do homenageado.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 89/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição, Justiça
e Redação.
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Importa destacar que a Constituição Federal, assim prescreve no que é pertinente a organização
político-administrativa da República Federativa do Brasil.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos
desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

A Carta Magna do Estado também estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII,
respectivamente:

 

“Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título,
incorporados ao ser patrimônio.

(…)

 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor a cerca de todas as matérias de
competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio
público;

 

Cumpre-nos ressaltar a observância quanto a denominação de bens públicos à restrição da Constituição
Estadual, em seu art. 20, inciso V:
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Art. 20. É vedado ao Estado:

(…)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua,
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.

 

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice a regular
tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual,
e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;
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Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   e Projeto de Lei n° 89/2023 sua Emenda de Redação
ofertamos PARECER FAVORÁVEL, nos termos delineados.

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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 Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

 Descrição:  CONCLUSÃO DA CCJR

 Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

 Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

 Data da criação:  19/12/2023 16:15:09  Data da assinatura:  19/12/2023 16:17:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

30ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data  19/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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 Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DESPACHO

 Descrição:  APROVAÇÃO

 Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

 Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

 Data da criação:  21/12/2023 14:35:49  Data da assinatura:  26/12/2023 09:38:21

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
26/12/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 121ª (CENTÉSIMA DÉCIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE
DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 116ª (CENTESIMA DECIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20
DE DEZEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 117ª (CENTÉSIMA DECIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20
DE DEZEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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Fortaleza, 05 de janeiro de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº004 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.417, de 11 de julho de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Guilherme Sampaio, Oscar Rodrigues e Lia Gomes)

PROÍBE A PESSOA JURÍDICA CONDENADA PELA PRÁTICA DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO
DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica proibida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta, do Estado do Ceará a pessoa jurídica que tenha condenação pela

prática de reduzir alguém à condição análoga à de escravo, com decisão transitada em julgado.
Art. 2.º Para os efeitos desta Lei, considera-se a definição de condição análoga à de escravo a prevista no art. 149 do Código Penal brasileiro.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº18.577, de 17 de novembro de 2023.
(Autoria: Marcos Sobreira)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO EDUCA MAIS ESPORTE, COM SEDE NO MUNICÍPIO
DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto Educa Mais Esporte, sociedade civil sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o

n.º 42.038.167/0001-91, com sede e foro no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
LEI Nº18.669, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Leonardo Pinheiro)

DENOMINA PROFESSORA ÂNGELA CRISTINA DE ALBUQUERQUE LIMA O CENTRO DE EDUCAÇÃO
INFANTIL – CEI NO MUNICÍPIO DE CAPISTRANO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Ângela Cristina de Albuquerque Lima o Centro de Educação Infantil – CEI construído no Município de Capistrano.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.670, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA MOACI SOARES DE SIQUEIRA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI NO BAIRRO
ALTO DA PENHA, NO MUNICÍPIO DO CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Moaci Soares de Siqueira o Centro de Educação Infantil – CEI construído pelo Governo do Estado no Bairro Alto da

Penha, no Município do Crato.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.671, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão)

DENOMINA SEBASTIÃO LEITE DE LIMA O CENTRO DE TECNOLOGIA EM CULTIVO PROTEGIDO NO
MUNICÍPIO DE BARBALHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Sebastião Leite de Lima o Centro de Tecnologia em Cultivo Protegido no Município de Barbalha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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